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Objetiva-se elaborar e verificar a aplicação de 

metodologia para a definição de unidades espa-

ciais de análise municipais e para a seleção de 

municípios da área de influência, partindo-se da 

premissa de três escalas espaciais de análise: in-

tra regional, inter-regional e externa à região. 

Sua relevância está em equacionar um problema 

empírico, comumente enfrentado pelos planeja-

dores que tratam de municípios brasileiros de 

médio porte. O planejamento do sistema de 

transporte urbano e regional requer unidades ad-

ministrativas ou uma proposta de zoneamento, 

usualmente definida em planos diretores, que 

nem sempre estão disponíveis. Os resultados 

consistem na delimitação e na caracterização de 

cada uma das unidades espaciais aplicadas no 

 

 

 

 

The objective of this study is to elaborate and 

verify the application of a methodology for the 

definition of spatial units of municipal analysis, 

and for the selection of municipalities in the in-

fluence area, starting from the premise of three 

spatial scales of analysis: within the region, be-

tween regions and external to the region. Its rel-

evance lies in equating an empirical problem, 

commonly faced by planners who treat medium-

sized Brazilian municipalities. The urban and re-

gional transport planning system requires ad-

ministrative units or a zoning proposal, usually 

defined in master plans, which are not always 

available. The results consist of the delimitation 

and characterization of each one of the spatial 

units applied in the municipality of Petropolis, 
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1. INTRODUÇÃO 

O debate do papel da acessibilidade orien-

tada ao desenvolvimento no planejamento da 

mobilidade urbana como instrumento de trans-

formação se refere a reconhecer a multidimen-

sionalidade do sistema de planejamento, em que 

transportes e uso do solo são vistos como inter-

dependentes e integrados (Portugal et al. 2019). 

A necessidade de utilização e caracterização da 

acessibilidade em planejamento de transporte é 

destacada nos trabalhos de Vasconcellos 

(2000), Vickerman (2000), Bertolini et al. 

(2005), Litman (2007) e Portugal et al. (2019). 

A presente proposta surgiu da necessidade 

de aplicação de indicadores de acessibilidade 

numa visão de planejamento direcionado à re-

dução das disparidades regionais no município 

de Petrópolis, localizado na região serrana do 

Estado do Rio de Janeiro, com extensão territo-

rial de 784 km2, abrangendo a escala mesoscó-

pica. Segundo Kneib e Portugal (2017), en-

quanto na escala micro, os deslocamentos pre-

dominantes são os não motorizados, na mesos-

cópica, cuja extensão representa um bairro ou 

uma região é necessário, também, o desloca-

mento motorizado. Procedeu-se à pesquisa dos 

tipos de zoneamento usualmente utilizados na 

literatura nesta escala de análise e observou-se 

que são utilizados: a zona de tráfego, o limite 

administrativo e o setor censitário.  

A zona de tráfego (Kneib, 2008a) é definida 

em pesquisas de transporte de origem e destino 

para refletir os principais corredores de movi-

mento de viagens e de veículos. O limite admi-

nistrativo representa o limite municipal físico-

político, pautado por unidades de gestão, tendo 

sido adotado nos trabalhos de Vickerman 

(1995), Vasconcellos (2000), Lemos (2004) e 

Lemos et al. (2008). O setor censitário adotado 

nos trabalhos de Sanches et al. (2007) e Kneib 

(2008a) é definido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, para realização do censo 

nacional de 10 em 10 anos.  

Contudo, ao partir da premissa de um plane-

jamento com foco na redução das disparidades 

regionais, descartou-se a possibilidade de ado-

tar a zona de tráfego utilizada na modelagem de 

quatro etapas e que segue a lógica de prever e 

prover. A literatura vem criticando e tornando 

mais visível as fragilidades dos procedimentos 

tradicionais de transportes, ao enfatizarem a di-

mensão quantitativa da demanda existente de 

viagens por infraestrutura viária, o que tende a 

incentivar o uso do automóvel e consolidar a 

atual distribuição espacial das atividades socio-

econômicas muitas vezes não compatível com 

um desenvolvimento urbano sustentável (Vas-

concellos, 2000; Litman, 2007 e Mello e Portu-

gal, 2017).  

O trabalho de Kneib (2008b), ao revisar a 

homogeneidade de setenta e duas zonas de trá-

fego, em termos de desenvolvimento socioeco-

nômico, constatou que apenas trinta e sete fo-

ram consideradas homogêneas, reforçando a ne-

cessidade de se rever à zona de tráfego, como 

critério de zoneamento. 

Descartada a possibilidade de se utilizar as zo-

nas de tráfego e considerando a indisponibili-

dade de limites administrativos na escala ado-

tada no município de Petrópolis, surgiu o desa-

fio de determinar unidades de análise espaciais 

para dar suporte à aplicação de indicadores de 

acessibilidade. A principal motivação para a 

elaboração da presente proposta metodológica 

consistiu em compreender o papel das escalas 

de análise na investigação da relação entre a 

acessibilidade proveniente do sistema de trans-

porte e das atividades do uso solo com o desen-

volvimento municipal. 

2. CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA 

O objetivo de desenvolver um procedimento 

para determinar unidades espaciais de análise  

município de Petrópolis, localizado no Estado do 

Rio de Janeiro. Destaca-se sua viabilidade de 

aplicação, inclusive para outros municípios com 

abairramento indefinido. 

Palavras-chaves: unidades espaciais de análise 

intra-municipal, planejamento de transporte, 

abairramento indefinido. 
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(UEA) para municípios brasileiros de médio 

porte representa uma contribuição metodoló-

gica, se tal procedimento for aplicado e se mos-

trar exequível em um município com tais carac-

terísticas, assumindo que ele pode ser utilizado 

nos demais municípios brasileiros de mesmo 

porte, o que significa uma contribuição também 

de natureza prática. Nesse sentido, como objeti-

vos metodológicos específicos almejou-se: 

• Selecionar um município de médio 

porte para aplicação do procedimento. 

• Construção de um banco de dados. 

• Agrupar setores censitários com base 

no princípio da homogeneidade socioeconô-

mica. 

• Definir as variáveis para agrupar seto-

res censitários homogêneos. 

• Selecionar municípios da área de in-

fluência para escala de análise externa à região. 

Os resultados esperados consistem na defini-

ção de unidades espaciais de análise a partir de 

setores censitários, quando usualmente são ado-

tadas em planejamento de transporte a zona de 

tráfego, para caracterizar áreas de estudo. 

A construção metodológica abrangeu três fa-

ses sequenciais e suas respectivas etapas de tra-

balho, como apresentado na figura 1 e se basea-

ram em levantamento de dados primários e se-

cundários e de informações sobre o transporte, 

o uso e ocupação do solo e o desenvolvimento. 

Salienta-se ainda que o alvo é a escala mesos-

cópica, que abrange o espaço urbano e regional. 

O objetivo da primeira fase consiste em se-

lecionar um município de médio porte para apli-

cação do procedimento. Adotou-se o princípio 

epistemológico de existência de desenvolvi-

mento municipal para que seja possível identi-

ficar as desigualdades dos fenômenos espaciais 

e de oferta de um serviço de transporte coletivo 

público, em função do contexto brasileiro, onde 

a maior parte da população é dependente desta 

modalidade de deslocamento.  

 

Figura 1: Esquema do método proposto. 

 
Fonte: elaboração própria 

O critério selecionado para caracterizar o de-

senvolvimento municipal representa a hierar-

quia dos centros urbanos. Adotou-se o estudo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2008) que - ao analisar inúmeras variá-

veis relacionadas à cobertura de INSS, de ór-

gãos de justiça, de cadastro central de empresas, 

de equipamentos de ensino superior, de serviços 

bancários, de atividades comerciais, dentre ou-

tras - identificou 12 redes urbanas, cuja hierar-

quia principal representa as metrópoles que 

exercem relações de comando sobre centros de 

zona, classificados em A e B. Desta forma, o 

município selecionado precisa pertencer no 

máximo à classificação do centro de zona B, 

para garantir a condição de desenvolvimento e 

deve dispor de oferta de um serviço de trans-

porte coletivo público.  

A definição dos critérios e das variáveis de 

análise para determinar as UEA pressupôs a ela-

boração de um banco de dados (segunda fase), 

com duas categorias de dados: a infraestrutura 

de transporte e o desenvolvimento municipal. O 

requisito que definiu o tipo de banco de dados 

foram as escalas de análise da acessibilidade. 

De acordo com Portugal (s.d.), são três as clas-

sificações de análise espaciais da acessibili-

dade: (1) própria região; (2) a região em relação 
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às demais regiões internas à área de estudo e (3) 

a região em relação às demais regiões externas 

à área de estudo. Estas estão sendo adaptadas, 

no presente trabalho para a seguinte nomencla-

tura: (1) intra regional, (2) inter-regional e (3) 

externa à região.  

Destaca-se que se procedeu à concepção in-

tegrada do banco de dados com diversas ferra-

mentas de sistema de informação geográfica 

(SIG), este como a estrutura principal, assim 

como a elaboração de mapas exploratórios des-

tas variáveis. Para compatibilizar e converter as 

informações obtidas nas diferentes bases de da-

dos adotou-se o Arcgis/ Arcview 9.3 (SIG da 

empresa ESRI) que permite a importação do 

AutoCAD (empresa Caliper) e do Microsoft Ex-

cel e a exportação de dados para o GeoDa. No 

GeoDa foram realizadas as estatísticas espaciais 

apresentadas na próxima fase.  

Na terceira fase, partiu-se da premissa do 

agrupamento dos setores censitários para for-

mação de UEA homogêneas, no intuito de des-

cobrir possíveis fenômenos de segregação espa-

cial. Foram definidas as seguintes variáveis, por 

setor censitário, para a definição das UEA: nú-

mero de habitantes (ocupação populacional) e 

rendimento nominal dos responsáveis pelos do-

micílios particulares permanentes (desenvolvi-

mento socioeconômico). A principal variável 

adotada, para compor as UEA é o número de 

habitantes. Como no trabalho de Manzato 

(2007) é apontada a possibilidade de utilizar a 

densidade habitacional, testou-se esta variável 

que acabou não sendo adotada em função das 

distorções geradas pelos setores com elevada 

extensão territorial.  

As variáveis foram estimadas através dos 

seus valores brutos e foram analisadas e mode-

ladas a partir da aplicação do Índice Global de 

Moran, modelagem de estatística espacial, cuja 

expressão pode ser observada no trabalho de 

Druck et al. (2004). Este permite quantificar a 

dependência espacial entre os setores censitá-

rios e o agrupamento visual dos setores censitá-

rios segundo a sua homogeneidade. Contudo, 

são os Box Maps das variáveis, apresentados na 

seção a seguir que permitiram o agrupamento 

dos setores. 

Incluiu-se na avaliação, ainda: a divisão po-

lítico-administrativa segundo o limite distrital 

de Petrópolis; a divisão do setor censitário rural 

e urbano e a divisão das áreas de concentração 

do número de trabalhadores, esta última deno-

minada de áreas de ponderação pelo IBGE 

(s.d.). Resumidamente, são adotados, os seguin-

tes critérios na terceira fase: 

• Agrupamento visual das zonas perten-

centes ao mesmo quadrante a partir do Box Map 

do número de habitantes por setor censitário.  

• Ponderação destes resultados, através 

do Box Map do rendimento para agrupamento 

dos setores limítrofes.  

• Conferência de que as unidades espaci-

ais de análise resultantes dos critérios estabele-

cidos nas duas etapas anteriores estão contidas 

nos limites administrativos dos distritos, na di-

visão entre as áreas urbanas e rurais e na ponde-

ração das áreas de concentração do número de 

trabalhadores do IBGE (s.d). 

A partir das UEA definidas, procedeu-se à 

identificação de centroides para cada uma delas, 

no intuito de permitir a estimativa da distância 

de deslocamento real, entre elas. Em detrimento 

da adoção do centroide geográfico de cada uni-

dade espacial, prezou-se a seleção de nós do sis-

tema viário, que atendem ou correspondem aos 

seguintes critérios de localização:  

• Disponibilidade de terminal de ônibus 

ou de atendimento de posto de socorro (policial, 

de corpo de bombeiro e de pedágio);  

• Centroides localizados nas vias princi-

pais (arterial ou coletora), com disponibilidade 

de transporte coletivo; 

• Em zonas periféricas, a seleção do nó 

no extremo da aresta, para ampliar o efeito da 

distância e em zonas centrais a adoção do nó no 

meio da aresta. 

A última etapa de seleção dos municípios da 

área de influência teve como objetivo possibili-

tar a aplicação da escala de análise externa à re-

gião e considera os critérios político-adminis-

trativo municipais, de acessibilidade e de hierar-

quia entre centros urbanos. Desta forma, em de-

trimento exclusivamente do critério administra-

tivo, que no caso da aplicação seriam todos os 

municípios da Região Serrana do Estado do Rio 

de Janeiro, foram propostos os seguintes crité-

rios: 

• Contemplar somente os municípios li-

mítrofes que, necessariamente, contenham uma 

rodovia de ligação direta à Petrópolis, pressu-

pondo-se que a ausência de ligação direta possa 

interferir no desempenho dos indicadores de 

acessibilidade, na escala externa à região.  

• Abordar os municípios que exercem in-

fluência sobre o município em análise, com base 

na hierarquia dos centros urbanos das regiões de 

influência das cidades, ( IBGE, 2008). 
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3. APLICAÇÃO METODOLÓGICA 

NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS 

Na primeira fase, considerando-se que Pe-

trópolis representa um centro de zona B (IBGE, 

2008) e dispõe de oferta de serviço de transporte 

coletivo público, ou seja atende os dois princí-

pios epistemológicos metodológicos, prezou-se 

em confirmar o poder de atratividade deste, em 

relação aos municípios da sua área de influên-

cia, através da investigação dos indicadores de 

desenvolvimento, tais como o rendimento fami-

liar (figura 2) e o índice de desenvolvimento hu-

mano, o IDH (figura 3).  

Petrópolis apresenta os maiores valores para 

os dois indicadores, exceto em relação ao Rio 

de Janeiro, capital deste Estado. A educação 

consiste na variável que permitiu Petrópolis al-

cançar o melhor desempenho comparativo para 

o IDH.  

 

Figura 2: Rendimento nominal mensal dos responsáveis dos domicílios para Petrópolis e para parte de 

seus municípios vizinhos. 

 
Fonte: elaboração própria, com base em Governo do Estado do Rio de Janeiro (2009). 

 

Figura 3: IDH para Petrópolis e para parte de seus municípios vizinhos 

 
Fonte: elaboração própria, com base em PNUD (2003). 
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A fundação da cidade foi fruto dos sonhos do 

Imperador D. Pedro I que adquiriu algumas pro-

priedades na região com o intuito de construir 

um palácio de verão. A Vila Imperial foi fun-

dada em 1857 por D. Pedro II no distrito de Pe-

trópolis, com quarteirões imperiais projetados 

pelo Major Júlio Koeler e a expansão dos muni-

cípios se sucedeu através do sistema viário 

estruturante, a BR 040, a cidade cresceu da re-

gião geográfica sul para o norte do município, 

ilustrada na figura 4. A configuração do projeto 

dos quarteirões imperiais permanece inalterada 

até hoje dentro da área central da cidade, com o 

agrupamento de ruas nomeadas. Ressalta-se que 

este critério de ocupação não foi estendido aos 

outros distritos. 

 

Figura 4: Localização do município de Petrópolis no Estado do Rio de Janeiro, seu sistema viário estrutu-

rante sua área central. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

A população de Petrópolis é de 283.746 ha-

bitantes, a maior da Região Serrana, represen-

tando uma cidade de médio porte, acima de 

100.000 e até 500.000 habitantes, segundo a 

classificação da ANTP (2006). O município 

possui cinco distritos: Petrópolis (1º), Cascati-

nha (2º), Itaipava (3º), Pedro do Rio (4º) e Posse 

(5º), tal como apresentado na figura 8. Os distri-

tos abrangem zonas com características de des-

locamento, desenvolvimento, uso e ocupação 

do solo diferentes, principalmente dentro do pri-

meiro e do segundo distrito. A sua única divisão 

administrativa oficial eram os seus distritos, até 

a elaboração do seu primeiro plano diretor, pu-

blicado recentemente, quando foi definido um 

abairramento para todo o município, proposta 

diferente da adotada neste trabalho.  

Na elaboração do banco de dados (fase 2) 

para o município analisado, o espelhamento da 

realidade foi definido, através dos setores cen-

sitários, em função da natureza dos dados pro-

venientes do IBGE (2002), incluídos, tanto para 

os setores urbanos, quanto para os setores ru-

rais. Foram pesquisadas informações de dife-

rentes fontes de dados no âmbito municipal, es-

tadual e federal, abrangendo pesquisa em inter-

net e aquisição de base de mapa digitalizado 

(Multispectral, 2006) e de arquivo em Auto-

CAD fornecido pela CPTRANS (2006). Para se 

avaliar a infraestrutura de transporte coletivo e 
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seu nível de serviço, foram pesquisados os da-

dos das rotas das linhas de transporte coletivo, 

o número de viagens e o horário da primeira e 

da última viagem, coletados no site da 

CPTRANS (2010) e atualizados em 2018. 

O contexto e as circunstâncias de Petrópolis 

motivaram e qualificaram sua adoção como área 

de estudo para a presente proposta metodoló-

gica, tanto em função de sua centralidade regio-

nal e exercício de atratividade sobre os municí-

pios vizinhos e da sua disponibilidade de ser-

viço de transporte coletivo, quanto da ausência 

de um abairramento definido na escala mesos-

cópica. 

Na terceira fase metodológica, procedeu-se 

ao agrupamento dos setores censitários através 

do Box Map e diagrama de espelhamento de 

Moran do número de habitantes, apresentado na 

figura 5, como principal critério de homogenei-

dade dos setores censitários, para determinação 

das UEA.  

O Box Map e os resultados associados aos 

quadrantes do diagrama de espalhamento de 

Moran são duas maneiras de visualizar os resul-

tados do Índice Global de Moran. Através des-

tes dois formatos, é possível associar a tendên-

cia positiva e a tendência negativa de uma zona, 

em relação à média geral e em relação à média 

dos seus vizinhos. O diagrama de espalhamento 

de Moran é interpretado da seguinte forma: 

• Quando Z  (a variação em relação à mé-

dia global), for positiva e WZ (a variação em 

relação à média dos vizinhos) for positivo (qua-

drante 1), a auto correlação espacial é positiva e 

indica que a zona possui valor semelhante ao da 

média global e das áreas vizinhas. 

• Quando Z for negativo e WZ for nega-

tivo (quadrante 2), a auto correlação espacial é 

positiva e indica que a zona possui valor inferior 

ao da média global e das áreas vizinhas. 

• Quando Z for positivo e WZ for nega-

tivo (quadrante 3) a auto correlação espacial é 

negativa e indica que a zona possui valor infe-

rior ao da média global e suas zonas vizinhas 

possuem um valor superior ao da média global.  

• Quando Z for negativo e WZ for posi-

tivo (quadrante 4) a correlação espacial é nega-

tiva e indica que a zona possui valor superior, 

ao da média global e suas zonas vizinhas pos-

suem um valor inferior ao da média global.  

O critério para agrupamento considerou que 

os setores censitários limítrofes e com a mesma 

classificação em relação aos quadrantes do dia-

grama do espelhamento do Moran podiam ser 

agrupados para formação de uma unidade de 

análise.  

 

Figura 5: Box Map e diagrama de espalhamento de Moran, para o número de habitantes, por setor censi-

tário, para o censo de 2000 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (2002). 
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O Box Map do rendimento mensal dos res-

ponsáveis pelos domicílios (figura 6) e o mape-

amento da divisão das áreas de concentração do 

número de trabalhadores (figura 7) permitiram 

ponderar e ajustar os resultados obtidos no Box 

Map do número de habitantes, no intuito de ma-

ximizar o agrupamento de setores censitários. 

Ponderou-se, através destes resultados, a união 

dos setores limítrofes pertencentes ao quadrante 

1 e ao quadrante 3, porque em função dos seus 

vizinhos, as zonas localizadas em Q3 são zonas 

de transição para a correlação espacial positiva. 

E, ainda, a união dos setores pertencentes aos 

quadrantes 2 e 4, resultados ora positivos (qua-

drantes 1 e 3) ora negativos (quadrantes 2 e 4) 

em relação à média global, respectivamente.  

 

 

Figura 6: Box Map e diagrama de espalhamento de Moran, para o valor total do rendimento mensal do-

miciliar.  

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (2002).

É possível ponderar, visualmente, que algu-

mas zonas limítrofes pertencem ao mesmo qua-

drante na figura 6, indicando homogeneidade 

espacial estatística. Enquanto o Box Map do nú-

mero de habitantes (figura 5) tem uma varie-

dade maior de gradação de cores, no Box Map 

do rendimento (figura 6) existe uma maior ho-

mogeneidade estatística espacial. O Índice de 

Moran do rendimento mensal em Petrópolis re-

presentou um fator positivo e importante de 

ponderação do agrupamento dos setores função 

desta homogeneidade entre vizinhos. 

Em Petrópolis, são identificadas quinze 

áreas de ponderação quanto à concentração do 

número de trabalhadores. Destaca-se que os dis-

tritos de Itaipava, Pedro do Rio e Posse repre-

sentam cada um deles, uma única zona de pon-

deração. Todas as outras estão localizadas nos 

distritos de Cascatinha e Petrópolis. Sua contri-

buição para o agrupamento dos setores censitá-

rios foi reduzida. 

O município de Petrópolis abrange trezentos 

e cinquenta e sete setores censitários urbanos, 

concentrados em sua maioria nos distritos de 

Petrópolis e Cascatinha. Seus vinte e nove seto-

res censitários rurais estão localizados nos dis-

tritos de Itaipava, Pedro do Rio e Posse (figura 

8).  
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Figura 7: Divisão das áreas de ponderação do IBGE por concentração de trabalhadores. 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (s.d.). 

 

Analisando-se, espacialmente, a possibili-

dade de agrupamento dos quadrantes para a de-

finição das Unidades Espaciais de Análise 

(UEA), guardando-se os limites dos distritos e a 

diferença entre zonas urbanas e rurais, os 

trezentos e oitenta e seis setores censitários es-

tão sendo transformados em sessenta e cinco 

unidades espaciais de análise, como é possível 

observar na figura 9. 

 
Figura 8: Divisão do setor censitário rural e urbano, adotada no censo de 2000, segundo os distritos de Pe-

trópolis. 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (2002). 
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Figura 9: Determinação das unidades espaciais de análise em Petrópolis. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Após a definição das UEA, procedeu-se a 

caracterização de cada uma das unidades, atra-

vés de sua numeração em ordem crescente, sua 

nomeação, sua classificação (se rural ou ur-

bano) e o distrito onde está localizado. São ado- 

 

 

tados os nomes dos quarteirões pertencentes à 

unidade, batizados no projeto de Koeler e outras 

referências espaciais, como é possível observar 

na tabela 1. 

 

Tabela 1: Atributos das unidades espaciais de análise. 

Nº  NOME ZONA CLASSIF DISTRITO 

1 
Posse 1 Rural Posse 

2 
Rio Bonito Urbano Posse 

3 
Posse 2 Rural Posse 

4 
Posse 3 Rural Posse 

5 
Secretário/ Retiro das Pedras Rural Pedro do rio 

6 
Pedro do Rio 1 Urbano Pedro do rio 

7 
Pedro do Rio 2 Urbano Pedro do rio 

8 
Vila Rica Rural Pedro do rio 

9 
Pedro do Rio 3 Rural Pedro do rio 

10 
Araras 1 Rural Itaipava 

11 
Jacuba 

Urbano Itaipava 

12 
Itaipava 2 

Urbano Itaipava 

13 
Itaipava 1 

Urbano Itaipava 



Procedimento metodológico para determinação de unidades espaciais de análise intra municipais … 

63 

14 
Itaipava 3 

Urbano Itaipava 

15 
Santa Mônica 

Urbano Itaipava 

16 
Itaipava/ Benfica/ Madame Machado/ Cuiabá 

Urbano Itaipava 

17 
Itaipava/ Cuiabá Rural Itaipava 

18 
Itaipava 4 Rural Itaipava 

19 
Itaipava/ Fazendinha/ Boa Esperança/ Vila Verde Rural Itaipava 

20 
Araras 2 

Urbano Cascatinha 

21 
Araras/ Corrêas 

Urbano Cascatinha 

22 
Nogueira/ Corrêas 1 

Urbano Cascatinha 

23 
Nogueira 

Urbano Cascatinha 

24 
Nogueira/ Corrêas 2 

Urbano Cascatinha 

25 
Bonfim 

Urbano Cascatinha 

26 
Corrêas 

Urbano Cascatinha 

27 
Carangola 3 

Urbano Cascatinha 

28 
Carangola 2 

Urbano Cascatinha 

29 
Samambaia/ Cascatinha/ Corrêas 

Urbano Cascatinha 

30 
Carangola 4 

Urbano Cascatinha 

31 
Cascatinha/ Estrada da Saudade/ Alto da Serra 

Urbano Cascatinha 

32 
Cascatinha/ Itamarati 

Urbano Cascatinha 

33 
Cascatinha 

Urbano Cascatinha 

34 
Araras 3 

Urbano Cascatinha 

35 
Fazenda inglesa 

Urbano Petrópolis 

36 
Fazenda Inglesa/ Mosela 

Urbano Petrópolis 

37 
Carangola 1 

Urbano Petrópolis 

38 
Retiro 1 

Urbano Petrópolis 

39 
Retiro 2 

Urbano Petrópolis 

40 
Retiro 3 

Urbano Petrópolis 

41 
Mosela/ Castrioto/ Duarte da Silveira 

Urbano Petrópolis 

42 
Estrada do Facão 

Urbano Petrópolis 
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43 
Duchas/ Quarteirão brasileiro/ Roseiral 

Urbano Petrópolis 

44 
Estrada da saudade/ Retiro 

Urbano Petrópolis 

45 
Quissamã/ Provisória 

Urbano Petrópolis 

46 
Floresta 

Urbano Petrópolis 

47 
Mosela 

Urbano Petrópolis 

48 
Duarte da Silveira 

Urbano Petrópolis 

49 
Bingen/ Duarte da Silveira 

Urbano Petrópolis 

50 
Quarteirão Ingelhein/ Mosela 

Urbano Petrópolis 

51 
Bingen 

Urbano Petrópolis 

52 
Centro 

Urbano Petrópolis 

53 
Caxambu 

Urbano Petrópolis 

54 
Caxambu/ Morin 

Urbano Petrópolis 

55 
Vila militar/ Val paraíso 

Urbano Petrópolis 

56 
Coronel Veiga/ Val paraíso 

Urbano Petrópolis 

57 
Morin/ centro 

Urbano Petrópolis 

58 
Quitandinha 

Urbano Petrópolis 

59 
Siméria/ Alto da serra/ Castelânea/ Saldanha Marinho 

Urbano Petrópolis 

60 
Morin 

Urbano Petrópolis 

61 
Duques 

Urbano Petrópolis 

62 
Independência/ Quitandinha 

Urbano Petrópolis 

63 
Independência 

Urbano Petrópolis 

64 
Chácara Flora/ Castelânea/ Alto da serra 

Urbano Petrópolis 

65 
Alto da Pedra Branca 

Urbano Petrópolis 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A área de influência de Petrópolis (figura 10) 

é caracterizada pelos municípios que são influ-

enciados e aqueles, no Estado, que exercem in-

fluência sobre ele. O município do Rio de Ja-

neiro, apesar de não ser contiguo espacialmente 

ao de Petrópolis está sendo considerado na aná-

lise por representar o centro da rede urbana do 

Estado, segundo o estudo do IBGE (2008). 

Magé e Guapimirim não foram incluídos por 

não dispor de uma rodovia que permita a ligação 

direta à Petrópolis. Nos municípios da área de 

influência foram adotados como centroides os 

terminais rodoviários, para estimar a distância 

de cada uma das zonas para todos os municípios 

da área de influência de Petrópolis, na escala de 

análise externa à região.
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Figura 10: Determinação dos municípios da área de influência de Petrópolis. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foram alcançados os objetivos específicos 

para as três fases metodológicas com a seleção 

do município de Petrópolis, dentre eles: a cons-

trução de um banco de dados que permitisse 

aplicar o procedimento metodológico, agrupar 

setores censitários para a definição de unidades 

espaciais de análise, a partir da seleção de vari-

áveis e selecionar municípios da área de influ-

ência para escala de análise externa à região, a 

partir de critérios específicos. 

Os resultados para a determinação de unida-

des espaciais foram positivamente promissores 

em termos comparativos, considerando-se que o 

número total de UEA gerado no procedimento 

metodológico (65 UEA) é quase seis vezes me-

nor que o número de setores censitários do 

IBGE (386 setores), sendo somente quatro ve-

zes maior que o número de áreas de ponderação 

(15 áreas). A concepção de um zoneamento, a 

partir do setor censitário permitiu, também in-

corporar as vantagens de análise históricas. 

Segundo a Prefeitura Municipal de Petrópo-

lis (s.d.), em diagnóstico municipal, primeira 

etapa elaborada para o Plano Diretor de Petró-

polis, aprovado em 2014, embora não exista na  

 

 

cidade um abairramento com limites formal-

mente estabelecidos, existe um sentimento de 

pertencimento territorial que definiu a caracte-

rização das 43 regiões, tendo sido este aparen-

temente, o único critério. Observa-se uma baixa 

convergência espacial nos limites das regiões 

(maior na área central) em relação aos resulta-

dos alcançados no presente trabalho. Seu nú-

mero menor se deve ao fato dos setores censitá-

rios rurais não terem sido considerados no zo-

neamento proposto. 

Apesar do valor do diagrama do espalha-

mento de Moran do número de habitantes ter 

sido baixo (IGM = 0,1383), não é possível indi-

car falha na estrutura de dados, uma vez que se 

pode esperar valores mais baixos, como eviden-

ciados no trabalho de Teixeira (2003). Este in-

dica um Box Map heterogêneo de cores (inci-

dência variada de quadrantes). O IGM do rendi-

mento (0,4246) consistiu num valor elevado de 

correlação entre cada uma das zonas em relação 

à média global e os seus vizinhos. Assim, en-

quanto o Box Map do número de habitantes re-

presenta em exemplo de heterogeneidade espa-

cial, o Box Map de renda evidencia homogenei-

dade espacial, quanto ao grau de correlação es-

tatística. 
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Se o procedimento metodológico partisse da 

premissa de utilização do rendimento como pri-

meira premissa de agrupamento (IGM elevado), 

o resultado seria um zoneamento com um nú-

mero menor de unidades espaciais de análise, 

dado o maior grau de correlação de dependência 

espacial entre as zonas. Recomenda-se, por-

tanto, utilizar como indicador principal aquele 

que tiver um desempenho menor para o Índice 

Global de Moran. 

O método analítico proposto contribui ao 

planejamento de transporte em municípios com 

abairramento indefinido, ao estruturar os princí-

pios e os critérios para seleção da área de estudo 

e a elaboração de banco de dados, para a deter-

minação de unidades espaciais de análise, base-

ados na distribuição homogênea populacional. 

Os novos desdobramentos consistem na aplica-

ção do método proposto em municípios de 

grande porte, acima de um milhão de habitantes, 

na escala mesoscópica, no intuito de avaliar 

comparativamente o número de unidades espa-

ciais de análise obtidos e sua homogeneidade 

em relação ao desenvolvimento municipal e os 

limites administrativos existentes. 
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